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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
PROCESSO N9 10865/000.604/91-13

AF.

Sessão de 	 de 1.9 	 	 ACORDÃON225 de agosto	 92	 103-12.733

Recurson Sh 	 102.490 - IRPJ - EXS: DE 1988 e 1990

Recorrente:	 PRODUTOS ALIMENTÍCIOS KRISTEN LTDA.

Recorrida:	 DRF EM LIMEIRA (SP).

• IMPOSTO DE RENDA	 PESSOA JUR/DIGA
• REAVALIAÇÃO DE BENS DO PERMANENTE.

A falta de realização do laudo	 d
avaliação nos termos do artigo	 8'
da Lei n9 6.404/76, implica na 	 tr
butaçio do resultado da reavaliaçã(
no exercício da ocorrencia 	 desta,

.	 em cumprimento ao disposto no § 4:
do artigo 326 do RIR/80.

GASTOS COM PREVIDÊNCIA PRIVADA 	 DE
Sócios.
NãO caracteriza serviços assisten-

-	 ciais a empregados, nem'clespesas ne
cessarias e usuais.

SEGURO DE VIDA DE SÓCIOS.

Não comprovada a necessidade da de:
pesa, deve a mesma ser adicionada at
lucro liquido para determinação d(
lucro real.

REGIME DE COMPETÊNCIA.

A apropriação de receita em exerci-

•

-

cio posterior acarreta a exigenciP
da diferença do imposto não pago nc
exercício de competencia.

Vistos, relatados e discutidos os presentes auto:

de recurso interposto por PRODUTOS ALIMENTICIOS KRISTEN LTDA.:

ACORDAM os Membros da Terceira Camara do Primeir.

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR pro

vimento ao recurso, nos termos do relatario e voto que passam a i

tegrar o presente julgado.

DMÉEFP/OF- SECOU! Pea 064/90	 J.O
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Sala das Sess g es (DF), em 25 de agosto de 1992.

"ninargar BER - PRESIDENTE

NIL -iiv'CO	 - RELATOR

'ISTO EM	 ZAINITXOLANDA B A A	 - PROCURADOR DA FA

ESSÃO DE
17 DEZ 1991	

ZENDA	 NACIONAL

articiparam, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

heiros: LUIZ HENRIQUE BARROS DE ARRUDA, VICTOR LUÍS DE SALLES

REIRE, MARIA DE FÁTIMA PESSOA DE MELLO CARTAXO, SONIA NACINOVIC,

AULO AFFONSECA DE BARROS FARIA JÚNIOR e D1CLER DE ASSUNÇÃO.
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PROCESSO N° 10865/000.604/91-13	 2.

RECURSOS,:	 102.490

ACORDA() Ne:	 103-12.733 —

RECORRENTE: PRODUTOS ALIMENTICIOS KRISTEN LTDA.

RELATÓRIO

PRODUTOS ALIMENTICIOS KRISTEN LTDA.,qualificada nos

autos, manifesta recurso a este Colegiado (fls. 58/68), contra a

decisão n9 270/91 (fls. 52/57), que julgou procedente o Auto de

Infração de fls. 36, referente aos exercicios de 1988 e 1990.

• As irregularidades, descritas e enquadradas no Ter-

mo de Verificação Fiscal de fls. 35 e Demonstrativos de fls.27/34,

que fazem parte integrante do Auto de fls. 36, são as seguintes:

- Exercício de 1988 / Periodo-base de 1987.

1 - Reavaliação de Bens.

"Reavaliação de bens do ativo permanente realizada

sem a estrita observãncia dos requisitos explicitados na legis-

lação de regãncia, razão pela qual deveria ter sido integralmen

te adicionada ao lucro liquido do exercicio para fins de deter-

minação do lucro real, nos expressos termos do f 49 do artigo 326

do Regulamento do Imposto de Renda".

- Valor tributãvel 	  Cz$ 9.131.026,78

2"Ce---2711:27
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Acara:, n9 103-12.733

- Enquadramento legal: Artigo 326 e paragrafos 	 do

RIR/80 e artigo 89 da	 Lei

n9 6.404/76.

2 - Despesas Administrativas - Remuneração a Diri-

gentes e S6cios. a) Previdancia Privada.

•
Gastos realizados a titulo de previdancia privada

dos siScios, e que por não contemplar indistintamente	 todos
os funcionarios da empresa, sio tidos como indedutiveis, 	 nos

termos da legislação de regancia.

- Valor tributavel 	  Cz$ 207.498,86

- Enquadramento legal: Artigo 239 do RIR/80, c/c a

Portaria MF n9 41/74 ePN-CST,

64/76.

b) Seguro de Vida.

No exibição dos contratos de seguro (alv.:inces) ne—
cessarios ao exame e verificação das clausulas e condiçges

da contratação, assim como dos beneficiarios da eventual in-

denização, impossibilitando, assim, a aceitano dos pfamios pa

sos	 como despesas dedutiveis.

- Valor tributavel 	  Cz$ 187.012,40

- Enquadramento legal: Artigos 191, paragrafos 19 e

29 e 346 do RIR/80, c/c o

PN-CST n9 239/70.

3 - IRPJ pago a menor.

"Omissão de receita de correção monetaria de Inves-

timentos, face a falta de correção de im6veis,	 determinando

2911-71111119
roera* ~C
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Acárdão n9 103-12.733

POSTERGAÇÃO NO PAGAMENTO DO IMPOSTO, jã que o contribuinte ofe

receu a tributação (como variação monetária) a correção dos

imáveis no ano-base de 1988, com inobserváncia, portanto, do

regime de competãncia. Considerando que a alíquota para apu-

ração do imposto do ano-base de 1987 era de 35% e foi reduzi

da para 302 a partir do ano-base de 1988, o procedimento do

contribuinte acarretou alãm da postergação o pagamento a me-

nor do IRPJ	 equivalente a 5% da referida omissão".

- Valor tributável 	  Cz$ 131.284,59

- Enquadramento legal: Artigo 171, inciso II e pa-

rágrafo 19 do RIR/80.

- Exercício de 1990 / Período-base de 1989.

1 - Correção Monetãria do Balanço.

Omissão de receita de correção monetária de Inves-

timentos, face a falta de correção de imiiveis (apartamentos

dos edifícios residenciais: Jatobá e Amãrica II), erroneamen

te classificados no Ativo Circulante, na conta "Adiantamentos

para Imobilizaçães".

- Receita de corr. monet. não oferecida a
taçao 	 	 NCz$ 317.277,05

- (-) Prejuízo fiscal LALUR 	 NCz$ 125.190.25 

- Total tributável	 NCz$ 192.086,80

- Enquadramento legal: Artigo 347 do RIR/80; artigo

179, inciso III da Lei n9

6404/76; IN 71/78 e PN-CST I
41/80.

Àgliir

Neliern,
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Acérdão n9 103-12.733

-
A contribuinte tomou cancia do Auto de 	 Infração

em 21.06.91 (fls. 36), ingressando, em 23.07.91, com a
.

petiçao

de fls. 42, na qual requer prorrogação do prazo para impugnar 	 a

exigencia, com fulcro no Decreto n9 70.235/72.

Obtida a prorrogação do prazo postulada, a contri-

buinte apresentou a impugnação de fls. 43/49, em 06.08.91, alegar'

do, em relação a cada iteM do Auto, o seguinte:

1 - Da Reavaliação de Bens Iméveis do Ativo Perma-

nente:

. que aos 17.09.1987, a empresa procedeu ã 	 reava-
-

liaçao de imásveis de sua propriedade, nos precisos termos constan—
tes do artigo 89, da Lei n9 6404/76, ou seja, com base em laudo

pericial elaborado e assinado por peritos-avaliadores, ambos en-

genheiros devidamente credenciados junto ao CREA, sendo o mes

mo fundamentado e com indicação dos critérios de avaliação, bem

assim os respectivos elementos de comparação adotados;

. que, em 30.09.87, foi constituída uma Reserva de

Reavaliação, "a qual foi efetivamente utilizada para . o fim	 de

se incorporar ao capital social da empresa (em 31.10.87)", 	 no

tendo a contribuinte, neste exercício e nos posteriores, ofere-
-

cido a tributação qualquer valor relacionado com a 	 realizaçao
dos bens que foram reavaliados;

. que a reavaliação em anélise ocorreu no período-

-base de 1987, anteriormente, portanto, a vig2ncia da Lei nGmero
7713/88, aplicando-se, assim, o disposto no artigo 63, do Decre-

to-lei n9 1598/77 que diz: "os aumentos de capital de pessoa juri
-

dica mediante incorporação de lucros ou reservas não 	 sofrerao

tributação do imposto sobre a renda";

. que, por outro lado, a contrapartida	 documento

de valor dos bens imaiveis integrantes do ativo permanente 	 re-

ineraffla Necional
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AcOrdão n9 103-12.733

guiada atrave' s do Decreto-lei n9 1978/82, que estabelece,em seu

artigo 39 que "a incorporação ao capital da reserva de avalia_...
çao constituída	 como contrapartida do aumento de.-vslor 	 de

bens imOveis integrantes do ativo permanente,74; virtude	 de

nova avaliação com base em laudo nos termos do artigo 89 	 da

Lei n9 6404/76, não sere computada na determinação do 	 lucro

real";

2 - Dos gastos com previdancia privada dos s6cios.

. que este beneficio não se estendeu aos demais

funcionarios porque estes não se manifestaram favoravelmente ao

plano;

3 - Do seguro de vida dos s6cios.

. que, oportunamente, exibira as apnices de 	 se-

guros de vida dos 56cios;

4 - Do IRPJ pago a menor.

. que a empresa nada mais fez do que pagar o tri-

buto no exercício certo em que se deu por ocorrido o fato eco-

namico, no período em que, independentemente de sua vontade, a

allquota em vigor era de 30% (trinta por cento).

Solicita seja o Auto de Infração julgado improceden_
te.

Instado a se manifestar, o autuante, as	 fls. 51,
opina pela manutenção do feito.

A autoridade julgadora de primeira instancia	 man._

teve o lançamento, conforme decisão n9 270/91, as fls.52/57, as
sim ementada:

gl\ r-----521
dg

Sielf• ~I MESMO
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"Reavaliação de Bens do Ativo Permanente - Não
satisfeitas as condiçoes estabelecidos no 	 ar-
tigo 326, I caput s e parãgrafos do Decreto n9
85.450 de 04.12.80, o montante da reavaliação se
rã adicionado ao lucro liquido do. —exercicio,
para efeito de determinar o lucro real.

Gastos com Previdéncia Privada dos Sacias - So-
mente considerados dedutiveis quando tais gas-
tos beneficiarem indistintamente a todos os
empregados, conforme estabelecido no 'caput' do
artigo 239 do Decreto n9 85.450 de 04.12.80.

Seguro de Vida dos Vícios - Os comprovantes 	 de
despesas contabilizadas pela empresa devem ser
mantidos sob sua guarda, para exibição 	 quando
solicitados. Não exibidos, cabe ao fisco 	 im-
pugna-las e considera-las indedutiveis.

Regime de Competéncia - A não observância do re-
gime causou prejuízo a Fazenda Nacional, atra-
vés da postergação do imposto e redução de ali
quota.

Correção Monetãria de Investimentos - A ma elas
sificaçao de bens imaveis propiciou omissões de
receitas, através da não correção monetária dos
investimentos".

Ciente da decisão singular em 03.01.92, a contri-

buinte interpõs o recurso voluntario de fls. 58/68, protoco-

lizado em 31.01.92. Reitera os argumentos expendidos na im-

pugnação, acrescentando, quanto a reavaliação de bens,que não
se pode esquecer que a Lei das S.A. é aplicada subsidiariamen

te as sociedades limitadas, conforme estabelece o artigo 18

do Decreto n9 3708, de 10.01.1919.

g o relatõrio.

40"	
.fc 41111"
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VOTO

Conselheiro'ILCENIL FRANCO, Relator:

Recurso tempestivo, dele conheço.

O litígio objeto da autuação alcança cinco	 itens

que assim se examinam:

a) Reavaliação de bens do ativo - apurou a fisca-

lização que a recorrente procedera no exercício

de 1988, período-base de 1987, a reavaliação de

terrenos e edifícios, em desacordo com o arti

go 89 da Lei n9 6404/76, infringindo assim	 o

artigo 326 do RIR/80. Os argumentos da	 defesa

são o de que não houve a realização da	 reserva

formada em razão da reavaliação e o de que o

artigo 89 da Lei n9 6404/76 não se aplica a to-

das as pessoas jurídicas e ainda que a autori-

dade recorrida fundou sua decisão em aspecto me

ramente formal quanto a elaboração do laudo que

serviu de base a reavaliação.

Com referencia ao assunto, diz o art.326	 ”caput"

do RIR/80.

"A contrapartida do aumento do valor dos	 bens
do ativo permanente, em virtude de nova avalia
çao baseada em láudo nos termos do art.89 da
Lei n9 6404, de 15 de dezembro de 1976, não se-
rã computada no lucro real enquanto mantida em
conta de reserva de reavaliação".

•

Por sua vez, o	 49 do supracitado artigo diz:

( n())	

15.1?
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AcOrdão n9 103-12.733

"Se a reavaliação não satisfazer aos requisitos
deste artigo, ser ã adicionada ao lucro liquido
do exercicio, para efeito de determinar o lucro
real."

'Como se vã indispensãvel que o laudo seja feito

nos termos do artigo 89 da Lei n9 6404/76, para que o resulta

do da-reavaliação de bens do permanente somente seja tributa

do quando da realização da reserva criada. Estabelece o re-

ferido dispositivo legal que a avaliação dos bens ser ã feita

por 3 (trãs) peritos ou por empresa especializada, e, ainda

em seu § 19 que o laudo serã fundamentado com a indicação dos

critérios de avaliação e dos elementos de comparação adota-

dos e instruido	 com os documentos relativos aos bens.

•Do exame do laudo de avaliação de fls. 17/19, ve-

rifica-se que os avaliadores, um Engenheiro Agranomo e um En-

genheiro Civil apenas deram o valor do terreno e da ãrea

construída, sem qualquer outro esclarecimento. Ora, esta paten-

te que o referido laudo não atende nem de longe os ditames do

artigo 89 e seu parãgrafo 19 da Lei n9 6404/76, não podendo

por isto se beneficiar do disposto no artigo 326 "caput" do

RIR/80. Não merecendo reparo nesta parte a decisão singular.

b) Gastos com previdãncia privada dos só- cios -	 a

glosa de Cz$ 207.498,86 no exercicio de 	 1988

foi feita porque a despesa não se	 enquadrava

no disposto no artigo 239 do RIR/80. A defesa

apenas argumenta que os empregados da recorren-

te não quizeram aderir ao plano. Com efeito, en

tendo que tal argumento não conduz a entender

que a despesa seja dedutivel na determinação do

lucro real, logo é procedente a exigãncia tribu

tãria.

c) Seguro de vida dos sacias - nem na	 impugnação

nem no recurso, logrou a recorrente comprovar que

inomma raciono
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a despesa glosada atendia os princípios	 legais

da dedutibilidade, logo não merece reparo a deci_-
sao recorrida.

. d) Imposto postergado do exercício de 1988 para o

de 1989 - apurou a fiscalização que a	 empresa
-
no ofereceu ã tributação no periodo-base 	 de

1987, a correção monetãria de "Im6veis -	 Não

Operacionais"	 no montante de Cz$	 918.992,16,

fazendo-o somente no perrodo-base de 1988.A im-
-

pugnaçao e o recurso dizem apenas que o imposto

foi pago no exercício correto, sem nada 	 mais

esclarecer. A vista da total falta de	 coMprova_-
çao do alegado, nada hã a ser examinado, de-

vendo assim prevalecer a exigencia da diferença

do imposto.

-

e) Correção Monetãria não oferecida ã tributação

no exercício de 1990.- Deve ser mantida a	 tri_
butação, pois em nenhum momento a recorrente se

pronunciou especificamente sobre o assunto.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento

ao recurso.

14 
111B Elijill	 em 25 de agosto de 1992.
si,"	 40
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